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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 2ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 5 DE MARÇO DE 2013, ÀS ONZE HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às onze horas e vinte e sete minutos do dia cinco de março do ano de dois mil e treze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência da Senadora Vanessa Grazziotin, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença do Senador Cristovam Buarque e dos Deputados Fernando Ferro, André Zacharow, Sarney Filho, Glauber Braga e Alfredo Sirkis, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Senhora Presidente declara aberta a presente Reunião destinada à apresentação e apreciação do Plano de Trabalho para o ano de 2013. Em seguida, passa-se a palavra ao Relator, Deputado Sarney Filho, para apresentação do Plano de Trabalho. Após a explanação são oferecidas sugestões pelos Deputados Fernando Ferro, Alfredo Sirkis, André Zacharow e Glauber Rocha. O Relator fará uma consolidação das sugestões e apresentará, na próxima reunião, o trabalho final para votação. A Senadora Vanessa Grazziotin convoca a próxima reunião para o dia 12 de março próximo. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às doze horas e vinte e dois minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra do registro de taquigrafia.

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
Presidente da CMMC
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Havendo número regimental, declaro aberta a 2ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada mediante a Resolução nº 4, de 2008-CN, do Presidente do Congresso Nacional, que “cria, no âmbito do Congresso Nacional, Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas”.

A pauta desta reunião destina-se, tão somente, à apresentação e apreciação do plano de trabalho.

Há, sobre a mesa, requerimento extrapauta. Após debatermos o plano de trabalho, solicito a apreciação do mesmo. 

Pergunto já se há alguma objeção em analisarmos um requerimento do qual foi dada entrada, de autoria do Senador Cristovam Buarque, solicitando a realização de uma audiência pública.

Há alguma objeção?

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Srª Presidente...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Eu só acho que, como nossa reunião de hoje não é deliberativa, no caso da apresentação do plano de trabalho, se número tivermos, assinaturas necessárias para deliberar, não vejo problema, mas se não houver, deixamos para a próxima reunião, que será deliberativa. Essa é minha sugestão.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Perfeito. Acatada. Seria o último item da pauta, porque primeiro tem que haver concordância para incluirmos extrapauta. Se alcançarmos o quórum, analisaremos. Do contrário, fica para a próxima semana.

Convido o Deputado Fernando Ferro a compor conosco a direção dos trabalhos.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Presidenta, como pretendo fazer algumas sugestões ao plano de trabalho, eu ficaria aqui na planície.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Perfeito. Então, vamos dar início. Eu também tenho algumas sugestões, pedindo, desde já, desculpas. Na realidade, nós não tivemos condições nem tempo, o Deputado Sarney Filho, o Deputado Fernando Ferro e eu, para nos reunirmos e trazermos uma proposta conjunta. Então, a proposta inicial é de autoria do nosso Relator. Depois, todos nós poderemos apresentar nossas sugestões.

Então, passo a palavra ao Relator, Deputado Sarney Filho, para fazer a apresentação de sua proposta.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Obrigado, Presidente.

Senhoras e senhores membros da Comissão, não vou me demorar na apreciação da interpretação da abertura. Quero só destacar o seguinte: este plano de trabalho, primeiro, não é intenso, em virtude do que a nossa experiência nos diz. Ano passado eu era suplente desta Comissão, pude assistir a algumas audiências públicas e vi que, na realidade, houve muitas audiências importantes, mas, pelo fato de ter sido muito intensa a agenda, elas não puderam ter tido a atenção dos Parlamentares que deveriam, ou melhor, que poderiam ter tido.

Então, nesse aspecto, fizemos uma proposta bem realista com o cotidiano das nossas atividades no Parlamento.

Em linhas gerais, nós, como eu já disse no começo, baseamos esse plano de ação em duas vertentes principais. Uma delas, que acredito seja a mais importante, é a do combate às mudanças climáticas, combate às emissões de gases do efeito estufa, e, dentro dessa perspectiva, o Brasil apresenta singularidades, como, por exemplo, o fato de que nossas emissões se dão, em maior parte, pelo uso do solo e pelo desmatamento, ao contrário de países desenvolvidos, em que isso ocorre mais em virtude da indústria, é mais a questão urbana. Então, dentro dessa linha de combate às emissões, nós envolvemos a Agenda Marrom, que é a agenda das cidades – vamos nos debruçar sobre ela também – e a Agenda Verde, que é a agenda da biodiversidade das florestas.

O outro item básico, a outra vertente é a da adaptação e mitigação. Nesse aspecto, vamos ouvir a Embrapa, por exemplo, para saber como essa nova realidade do clima está interferindo na produção agrícola brasileira, como ela vai interferir, segundo as projeções mais otimistas e mais pessimistas, como o Brasil vai se preparar, as grandes cidades. Dentro desse aspecto, também nós fizemos uma série de sugestões.

Quero dizer que essa proposta não está fechada ainda.

Como eu havia falado no dia da eleição, enviei uma cópia ontem para a Senadora Vanessa, para o Deputado Fernando Ferro, para que pudesse ouvir as opiniões, e também, como tem uma relação muito direta com o nosso trabalho, para o Deputado Sirkis. O único que mandou algumas sugestões, que já foram incorporadas – ele mandou três, duas foram incorporadas – foi o Deputado Sirkis. Então, quero, desde já, dizer que aqui não temos um plano fechado. É apenas uma sugestão, uma base para discussão.

Gostaria muito que até a próxima reunião pudéssemos já ter um plano definitivo, portanto, eu gostaria que, ao longo desta semana, pudéssemos receber as sugestões de todos os membros. Quem não for membro e achar que tem uma sugestão importante a ser dada, procure nossa assessoria, que estamos abertos a ideias que sejam interessantes e que possam ajudar nosso trabalho.

Dessa forma, a proposta fica assim.

Audiências públicas. 

1) 12 de março, Brasília: Valoração dos serviços ecossistêmicos como política para adaptação e mitigação em mudanças climáticas. Convidados sugeridos: Deputado Arnaldo Jardim, representante do Ministério do Meio Ambiente e representantes do Ipea e da ONG Conservação Internacional.

Essas pessoas que estão sugeridas, evidentemente, também não são fixas. Eu só quero lembrar o seguinte: em uma audiência pública com mais de quatro pessoas expondo, ninguém vai prestar atenção, será uma audiência comprometida. Eu gostaria que ficássemos em três expositores aqui, nessas de Brasília, para cada audiência pública. Pode haver necessidade... Já nas regiões, em que vamos uma vez e as audiências são filmadas, em geral nas assembleias legislativas e tudo, então, aí poderíamos fazer com mais expositores.

Então, Brasília, 12 de março: Valoração dos serviços ecossistêmicos como política para adaptação e mitigação em mudanças climáticas.

2) 2 de abril, em Manaus. Mudanças climáticas e biodiversidade: REDD, PSA e outros instrumentos econômicos. Não vou citar os que estão sugeridos. Todos tiveram acesso à proposta, então, depois, cada um dá sua opinião a respeito.

3) Brasília. Adaptação: a sustentabilidade ambiental e o setor agrícola. Acabei de falar sobre isso.

4) Brasília. Mudanças climáticas e controle do desmatamento: situação do Cadastro Ambiental Rural (CRA) e do Programa de Regularização Ambiental (PRA). Acho esse item importantíssimo, diz respeito à aplicação do Código Florestal.

5) Brasília: Agricultura de baixo carbono e extensão rural.

6) Cuiabá: Promoção da agricultura de baixo carbono, do manejo de ecossistemas e contenção dos desmatamentos.

7) Brasília: fontes de financiamento para ações de adaptação e mitigação.

8) Brasília: mecanismos financeiros e tributários para uma economia de baixo carbono. 

9) Salvador: Mudanças climáticas e processos de desertificação. Segurança hídrica em cenário de escassez. Potencial nordestino para geração de energia limpa, eólica e solar.

10) Brasília: Criação de mecanismos para transferência tecnológica e capacitação no âmbito da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

11) Florianópolis: Direcionamento do investimento do setor público e privado no sentido do acesso universal à energia limpa. Eficiência energética.

12) Brasília. Adaptação: ações preventivas no setor urbano com foco nas questões das enchentes e de outras catástrofes ambientais.

13) Rio de Janeiro: desenvolvimento urbano com foco em redução de emissões. Nesse caso do Rio, a ideia é convidar representantes do Instituto Ethos, do Programa Cidades Sustentáveis, do C40 Cities, que é um programa que surgiu na Rio+20. Só para lembrar, foram aqueles representantes das maiores cidades do mundo que resolveram assumir um compromisso de redução das suas emissões, por eles próprios. Então, importantíssimo, eu acho – e foi no Rio que foi assumido esse compromisso – chamar alguém desse grupo para falar sobre esse avanço ocorrido na Rio+20.

14) além disso, participação da Comissão na segunda edição do Rio Clima, Rio Climate Challenge II. Não tem ainda a data, é apenas uma previsão para quando for estabelecida a data, apenas para que a Comissão, se tiver que votar, já aprove. Ninguém sabe nem quando vai ser.

15) outubro e novembro, Brasília: audiências públicas em preparação à COP 19. Aquelas audiências anteriores, faremos todas antes de outubro. Em outubro e novembro, vamos nos dedicar às audiências públicas em preparação à COP 19, com foco específico dentro daquilo que será discutido na COP.

16) de 11 a 22 de novembro, a 19ª Conferência das Partes. Nossa ideia, que tenho discutido com a Presidente da Comissão, é que todos os membros efetivos da Comissão possam comparecer, se assim desejarem, com antecedência devida para que possamos trabalhar com a confirmação num prazo bastante anterior à COP, para que possamos levar nossa Comissão para lá. Por isso, estou dando foco na preparação, para que, ao chegarmos lá, os que forem saibam o que está acontecendo. Eu já fui a várias, não é fácil para quem não conhece a sistemática, então, iremos bem preparados para uma participação de alto nível. Há sempre parlamentares de diversos países, há sempre muitas reuniões, é algo muito bacana, acho que só vamos sair ganhando com isso. Tenho certeza.

Por fim, aqui em Brasília, vamos convidar representantes do Brasil na conferência, e também, evidentemente, os Deputados e Deputadas, Senadores e Senadoras vão participar dessa audiência pública, dando suas impressões e seus relatos.

Essa é a proposta que entrego à Comissão, não para votação, não está fechada, mas para sugestões. Até o final, iremos decidir, na semana que vem, por voto.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Entendi e agradeço ao Deputado Sarney Filho pelo trabalho competente. Creio que todos os temas sobre os quais temos que nos debruçar já estão devidamente elencados. Caso falte algum, pode ser acatado por sugestão agora ou mesmo no decorrer do ano, se algum problema aparecer.

Passo a palavra ao Deputado Ferro, que também tem algumas sugestões a apresentar.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Obrigado, Srª Presidente.

Eu queria sugerir, no programa de trabalho, primeiro, que nós fizéssemos um apanhado da contribuição legislativa dos membros desta Comissão para as políticas de mudanças climáticas. Temos uma série de projetos de lei que estão paralisados pelo processo legislativo, com sua lentidão, e muitas vezes projetos importantes. Acho que seria fundamental que fizéssemos um apanhado, uma seleção dos projetos que têm a ver com os objetivos desta Comissão e que nós possamos trabalhar para sua tramitação, para dar celeridade a sua tramitação.

Essa era a primeira questão.

Outro aspecto que eu gostaria de incorporar a essa sugestão são debates sobre os ecossistemas costeiros. Isso tem repercussão sobre o processo de urbanização e também os problemas que estamos tendo, principalmente nas áreas de manguezais, que têm a ver com essa questão das mudanças climáticas. Seria interessante ouvir especialistas dessas áreas, que isso pudesse ser incorporado na lista dessas preocupações.

A outra questão que acho importante, Srª Presidente e Relator, é a seguinte: nós discutimos a questão das emissões de gás carbônico, e o principal tributário desse processo é o desmatamento. Mas a outra questão que tem a ver com nossas preocupações nessa área é exatamente a questão do nosso sistema de transporte.

Seria interessante pensar na questão da mobilidade e dos modais de transportes hidro e ferroviário como componentes de uma política de melhoria da redução de emissão para o nosso País e para alterar, para dar uma matriz de transporte mais diversificada e mais sustentável, que infelizmente não é caso. O crescimento dos incentivos à frota de automóveis e coisas do tipo vão na contramão desse nosso objetivo de redução de gases. Acho que seria algo que poderíamos fazer.

Por último, uma preocupação que queria deixar, Deputado Zequinha Sarney, e expressei na reunião passada, é a questão do Semiárido. Gostaria que dedicássemos uma audiência específica sobre o Semiárido e o Bioma Caatinga. Gostaria inclusive de sugerir que, no mês de abril, no dia 28, que é o dia da Caatinga, fizéssemos uma audiência sobre esse assunto. É lá que está se manifestando com maior rigor e mais crueldade essa questão da estiagem e da seca. E os impactos sobre a população do Semiárido são muito sérios.

Isso é muito importante para somar ao conjunto de ações de Governo, que, me parece, são desarticuladas ou insuficientes para tratar o tema. Parece-me que temos que aprofundar um debate e melhorar a qualidade da intervenção sobre o que é o Semiárido brasileiro, esse ilustre desconhecido para o Estado brasileiro, hoje alvo de políticas pontuais, assistenciais e, no final, de eficiência...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – O item 9, dentro dessa desertificação, Deputado Fernando Ferro, não incorpora essas suas preocupações? O item 9?

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Em parte, mas o problema não é só a desertificação. O Semiárido tem que ter uma... O Semiárido é um espaço de produção...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Poderíamos detalhar Semiárido aqui, mas me parece que já está...

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Desertificação em política de convivência com a seca. Acho que tem que incluir. A desertificação é um dos elementos da agressão do Semiárido. Mas temos que discutir tecnologia, formas de produção sustentável no Semiárido...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Podemos detalhar no item 9 essas preocupações...

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – A desertificação é apenas um dos componentes do Semiárido...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – E aí faríamos todo o possível para que essa data...

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Possa coincidir com o dia 28 de abril, que é o dia da Caatinga.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Dia 28 de abril. Cai no domingo.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – É domingo. Então, fazemos na segunda ou na terça.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Na segunda.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Tanto faz. Pode ser aqui em Brasília. Inclusive, tenho uns problemas...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Estou sugerindo em Salvador. Na segunda-feira, em Salvador. Fazer em Salvador, porque pega o Semiárido... Pode falar. Foi a única sugestão sua que não acatei, Deputado Sirkis.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Em relação a esse tema específico, eu tinha sugerido que fizesse em Recife, sem prejuízo de fazermos em Salvador em relação a outro tema, primeiro porque no caso Pernambuco ocupa um espaço mais central no processo de desertificação, quer dizer, um Estado ainda mais atingido do que a Bahia. 

Por outro lado, tem havido, por parte do Governo do Estado de Pernambuco, uma série de iniciativas bastante incisivas na questão de energia limpa e da energia solar e eólica.

Então, acho que seria mais interessante se fazer lá, até porque é possível interagir com projetos que estão sendo desenvolvidos pelo Governo do Estado. Tudo bem que aqui em Brasília é sempre mais fácil de se reunir, mas temos sete audiências em Brasília. Talvez pudéssemos... Se é para fazer em Salvador, talvez pudéssemos deixar de fazer uma em Brasília para fazer em Salvador, mas acho que é importante, em relação a esse tema, poder fazer em Recife.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Só um minuto, Deputado. 
Na realidade, há duas propostas aqui. Primeiro, o Deputado Sarney, pelo que entendi, sugere que, nessa reunião em que se vai debater a desertificação, inclua-se seca, Semiárido. Visto que a audiência proposta será fora de Brasília, teremos mais tempo. Então, nós podemos dividir em duas Mesas. Aí seria acatada a proposta do Deputado Ferro, porque nós vamos estar fora mesmo. Há sugestão de que não seja em Salvador, mas em Recife. Essas sugestões estão sendo acolhidas e nós vamos votá-las na semana que vem. Hoje nós estamos apenas recebendo. Semana que vem decidimos como fazer.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – E as duas sugestões do Sirkis, todas as duas foram acolhidas de conteúdo. Essa aqui...

A. SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Deputado Fernando Ferro, eu também estou inscrita para apresentar sugestões. Se V. Exª pudesse dirigir a reunião para que, da mesma forma, eu pudesse apresentá-las.

Enquanto isso, Deputado Zequinha – eu chamava todo mundo de Deputado até então, e agora só chamo de Senador –, para falar sobre se aceita ou não as sugestões...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Confio na premonição.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Já que é assim vou chamá-lo de governador.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Bem, acho essas sugestões do Deputado Fernando Ferro muito bem-vindas. Quanto a essa questão de manguezais, realmente não estávamos dando o foco devido, aos ecossistemas costeiros, mas é muito importante; importantíssima. As outras já estavam, de certa maneira... Mas nós vamos explicitar essas preocupações. Então...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Relator, pela acolhida das nossas sugestões. 

Eu passo a palavra à nossa Presidenta, Deputada Vanessa, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Estão vendo? Olhem aí. O meu engano, Deputado, está escrito. O meu engano é melhor, porque eu sempre faço um upgrade. 

Eu peço desculpas mais uma vez ao nosso Relator, porque, de fato, eu recebi as sugestões, dentro do período que ele estipulou para enviar, e nos enviou efetivamente, entretanto, o tempo não permitiu, Deputado Zequinha, que eu pudesse apresentar antes. Mas essa rodada aqui é para isto. O Relator inclui todas as sugestões na proposta dele, encaminhamos para os membros e, na semana que vem, aprovamos. 

Eu procurei, lendo a proposta do nosso Relator, primeiro, levantar o questionamento do que seria melhor: reuniões quinzenais ou semanais? Acho que nós temos que decidir semana que vem se vamos fazer reuniões semanais ou quinzenais, porque a praxe desta Comissão é reunir toda semana.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Permite-me só um aparte?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Eu acho que quinzenais devem ser as audiências públicas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Perfeito.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Nós podemos fazer reuniões administrativas. Por exemplo, se V. Exª permite um aparte, eu até me esqueci de fazer referência à primeira sugestão do Deputado Fernando, que é um apanhado sobre os projetos em andamento. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Perfeito.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Eu acho que a nossa competente assessoria aqui pode já ir pegando esses dados. A Liderança do PV também tem muito disso, assim como a Comissão de Meio Ambiente da Câmara. Então, é rapidinho. Hoje, com a informática, dá para colher isso. Depois a gente pode discutir como vai abordar esse tema, o que poderia ser feito em reuniões administrativas e não em audiências públicas.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Perfeitamente. Estou até passando uma cópia do que fiz por escrito e, lendo a sua proposta, acho que para melhor organizar e entender os nossos trabalhos, visto que aqui nós não analisamos nenhum projeto, não deliberamos, eu entendi que o nosso Relator está sugerindo três eixos de atuação para esta nossa Comissão já com o adendo do Deputado Ferro. Primeiro, são os debates, audiências públicas que serão realizadas em Brasília e nos Estados, sempre contemplando as regiões – o Deputado já contempla as regiões. São cinco sugeridas, cada uma numa cidade de uma região diferente. 
Então, apenas a título de organização, eu estou sugerindo a esta Comissão que realizemos, este ano ainda, no mês de junho, nós estamos em março – março, abril, maio e junho –, falta colocar aqui, repito: em junho, um seminário nacional de legisladores, não estaduais, para discutir a legislação de enfrentamento às mudanças climáticas, reunindo Deputados federais, Deputados estaduais, Senadores e Vereadores das cidades que têm um grande...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – A gente também podia ver a legislação internacional de alguns países.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Vou já chegar lá também. Esse seria um seminário nacional. Faríamos em parceria com a Unale, claro que não a Comissão sozinha. Poderíamos propor a parceria com a Comissão de Meio Ambiente da Câmara, Comissão de Meio Ambiente do Senado, Unale, que é a União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais, os representantes dos vereadores. Enfim, acho que nunca fizemos isso para debater especialmente...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – A Comissão Legislativa da Câmara...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Exatamente. 

O outro propõe um seminário no mês de junho. Em outubro – em novembro nós temos a COP –, a ideia é que façamos um seminário das Américas para discutir as políticas publicas de enfrentamento às mudanças climáticas, um seminário internacional, Deputado Zequinha. Até pensei em fazer, mas logo em seguida, haverá a COP. Como o senhor disse, os parlamentares do mundo inteiro se mobilizam para a COP. Acho que fazer um levantamento do nosso continente para nós é mais tranquilo. Poderíamos começar por aí. Essa seria a outra proposta, para outubro. É muito trabalho, mas acho que nós temos a capacidade de organizar grandes eventos.

O segundo eixo seria a participação em fóruns internacionais. Não me compete mais falar sobre isso. O Deputado Zequinha falou da importância da nossa participação nesses fóruns, sobretudo na COP.

O terceiro seriam ações a serem efetivadas. Não só debates; ações. Uma delas o Deputado Fernando Ferro propôs: o levantamento de todas as proposições em tramitação no Senado e na Câmara dos Deputados que tenham conexão com o tema tratado e, a partir disso, que se estipule um calendário de prioridades e façamos uma campanha. Os nossos seminários já serviram para isso. Façamos uma grande campanha. Nós temos muitos projetos de lei que estão tramitando...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Reunindo os temas, não é?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Reunindo os temas e vendo... O que não estiver ali a gente apresenta. 

O outro item é o levantamento da legislação brasileira federal, estadual e municipal sobre o enfrentamento das mudanças climáticas, porque existem muitas iniciativas dos Estados – alguns até têm plano de enfrentamento e outros não; têm leis e outros não. Alguns Estados têm até leis de pagamentos de serviços ambientais. 

Então, seriam essas as ações que, basicamente, proponho. Já passei por escrito para o Relator, a fim de que, se acatar, colocar na sua proposta para disponibilizar para os demais membros.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Ferro. PT – PE) – Obrigado, Senadora.

Antes de devolver a condução dos trabalhos a V. Exª, eu gostaria de ilustrar, antes ainda de passar a palavra ao Deputado, citando uma das iniciativas do Governo. A Aneel recentemente emitiu uma resolução que permite a geração local e a incorporação dessa geração na produção de energia e a compensação pela produção de energias alternativas de caráter local. Isso é, inclusive, alvo de um projeto de lei que fizemos. Da mesma maneira, há várias iniciativas. Isso é bom. De qualquer forma, valorizo que o Governo tenha incorporado, que a Aneel tenha incorporado isso. 
Mas o projeto sobre fontes alternativas é muito mais completo do que isso. Simplesmente pinçam algumas questões desse tipo e produzem uma resolução que, evidentemente, não tem consistência, não tem força e pode ser mudada pela resolução seguinte e terminam fazendo uma legislação muito flácida sobre a questão ambiental. Daí a importância de nós levantarmos essa legislação para ver se consolidamos um esforço junto à Mesa das Casas para votação dessas matérias, verificando onde estão os impasses, onde estão as resistências à aprovação delas. Acho que foi dentro dessa perspectiva que V. Exª colocou a questão.

Deputado André com a palavra.

O SR. ANDRÉ ZACHAROW (PMDB – PR) – Primeiramente, eu queria parabenizar o nosso Relator, Deputado Sarney, pela apresentação desse programa que é muito objetivo e também pelas sugestões que já foram apresentadas pelo Deputado Fernando Ferro e pela Senadora Vanessa.

Eu venho do Paraná, Estado que apresenta um clima de transição entre o tropical e o subtropical. E as mudanças climáticas têm dado um impacto muito grande na área agrícola. 

O Paraná se destaca por ser um grande produtor agrícola. E eu vejo aqui uma audiência que, acho, teria uma grande receptividade lá e uma grande participação colaborativa para a nossa Comissão, que seria o debate do item 3. Então, a minha sugestão é que, no mês de maio, essa reunião prevista para Brasília pudesse ser feita lá no Paraná, sobre sustentabilidade ambiental e o setor agrícola, e eu me encarregaria dessa promoção junto às cooperativas, ao Governo do Estado, à federação da agricultura. É o item 3.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Em vez de Brasília seria lá?

O SR. ANDRÉ ZACHAROW (PMDB – PR) – Em Curitiba.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Estão inscritos aqui os Deputados Sirkis e Glauber Braga, mas, antes, passo rapidamente a palavra...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Srª Presidente, gostaria só de dizer o seguinte: essas sugestões devem ser mandadas por escrito, para que possamos organizá-las.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Sim, porque precisamos, no mais tardar, até amanhã, encaminhar todos.

Só um adendo aqui do Deputado Ferro.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Eu estava lembrando aqui sobre essas questões de pesquisa com relação ao enfrentamento das mudanças climáticas o papel da nossa Estação Antártica Comandante Ferraz, que sofreu aquele acidente. De alguma maneira, esta Comissão pode fortalecer e enfatizar a importância dos trabalhos daquela Estação. Em algum momento, que possamos também saber do andamento da retomada desses trabalhos e da importância das pesquisas ali desenvolvidas. Elas se constituem em um ambiente que identifica uma série de fatores meteorológicos, climáticos, que repercutem no nosso País. Então, o maior domínio tecnológico e aprofundamento da qualificação nossa na pesquisa Antártica, sem sombra de dúvida, vai colaborar e contribuir para o trabalho naquela área. 

Acho que a Comissão sobre Mudanças Climáticas deveria incorporar como uma de suas preocupações a defesa do fortalecimento daquela área de pesquisa. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Com a palavra o Deputado Alfredo Sirkis.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Gostaria de fazer um adendo à colocação do Deputado Fernando Ferro sobre a resolução da Aneel. 

Acho que foi uma resolução importante, um passo que abre grandes possibilidades, mas existe um aspecto da resolução que devemos procurar pesar de forma decisiva. É o seguinte: houve um retrocesso em relação à primeira versão da resolução quanto à questão de unidades condominiais, ou seja, basicamente se proibiu que, na hora de se produzir energia distribuída, pudesse fazer-se isso em relação a CNPJs diferentes. Quer dizer, dentro de um determinado condomínio, por exemplo, onde você tem uma série de ou empresas, ou de residências, enfim, ou uma série de unidades, e também situações de determinadas empresas que estão situadas próximas às outras, tem de haver uma correspondência entre um único CNPJ e aquela fonte de energia distribuída.

Isso tem criado dificuldades para a chamada geração condominial, inclusive até em projetos de habitação do próprio Governo Federal. A dificuldade, segundo me explicou o Presidente da Aneel, em relação a isso não é da própria Aneel – esta estaria disposta, inclusive, a rever isso –, mas seria daquele fórum de secretários de fazenda dos vários Estados (Confaz), onde há três que discordam. Como eles procuram trabalhar por consenso, isso é uma dificuldade.

Então, seria interessante – e já é uma ação concreta – que pudéssemos exercer certa influência sobre esse processo, para que esse aspecto da resolução fosse revisto. De fato, ele aumentaria o potencial que essa resolução tem para estimular energia solar.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Pois não.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Gostaria só de dar um esclarecimento a esse respeito. É importantíssimo esse assunto, ele está na pauta do dia em todos os países. Diz respeito à microgeração de energia.

A Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados, ano passado, fez uma audiência pública com a Aneel. Tenho certeza de que nós colaboramos com essa decisão da Aneel, porque era uma preocupação nossa. Estamos vendo que, na Alemanha, já está criando problemas, porque a microgeração é tão grande na Alemanha que as distribuidoras de energia já estão se sentindo prejudicadas. Então, o negócio lá é... 

O Brasil está muito longe disso. Agora que temos uma regulamentação, agora que vamos começar. Inclusive há uma coincidência importante: a região do Brasil que tem maior insolação, que tem maior potencial eólico, é justamente a região da Caatinga, a região mais pobre. 

Inclusive o Partido Verde, coordenado por minha pessoa, como Líder do Partido Verde, apresentou ao Governo Federal uma proposta de microgeração de rendas no Minha Casa, Minha Vida, e isso já está sendo estudado. Já há um projeto piloto sendo feito para que isso possa ocorrer. A ideia nossa foi antes da Rio+20, para servir como exemplo na Rio+20, mas infelizmente atrasou. Isso também está no meu relatório. Vamos ter uma audiência pública que irá incorporar esses projetos.

Acho importante, Deputado Fernando Ferro, que a gente incorpore essa preocupação do Deputado Sirkis, que é altamente procedente e diz respeito realmente a alguns Secretários de Fazenda de alguns Estados, de poucos Estados, que não aceitam isso. É o caso de a gente fazer, talvez, um projeto de lei com base nesse que já está aqui, avocarmos, pedirmos um projeto de lei e colocarmos isso, porque, se formos depender do Confaz, não vamos ter essa unanimidade. Cada Estado tem o seu interesse. Nós estamos vendo isso! No fundo no fundo, é o problema da Federação, é o problema da reforma tributária. Nós não vamos conseguir isso. Talvez seja um grande ganho para a Comissão se a gente conseguir patrocinar essa mudança, fundamental para que a gente possa entrar nessa microgeração com força. Agora que a energia solar está mais barata, agora que há novas tecnologias, tenho certeza de que esse é um assunto de alto interesse para todos nós.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Deputado Sarney, a propósito, o PL...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Eu só quero lembrar, gente, que estamos em debate. Há o Deputado Glauber que está inscrito, mas ele já está concedendo...
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – O tema é palpitante.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Deputado Ferro.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Só fazendo um adendo à preocupação do Deputado Sarney, o PL 630, que foi objeto de uma Comissão da Câmara dos Deputados que fez uma sínteses dos projetos ligados a energias renováveis, sugere, define, inclusive baseado na legislação alemã, um procedimento sobre isso. Então, já existe legislação sobre isso. O problema é que encontrou resistência...

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA. Fora do microfone.) – Fez uma proposta de legislação.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Fez uma proposta de legislação, sim. O problema é que algumas empresas reagiram. Essa é a questão que nós estamos vivendo.

Essa é um dado interessante e com aspectos sociológicos, inclusive. Quero dizer, a concentração da produção de energia, de repente, está preocupada com a distribuição da geração de energia; ou seja, em vez de cinco ou seis produtores de energia, nós teremos milhares. Então, de certa maneira, é um processo de democratização da geração de energia com renda e que altera essas formas de produção que são características do sistema capitalista. De certa maneira, isso terá alguma repercussão. Mas algo interessante e que precisa ser exercitado é exatamente a rede de produção de energia que decorre dessa iniciativa que nós temos de aprofundar. Vamos encontrar resistência, evidentemente, nas distribuidoras que não querem perder esse mercado. Que ele seja mais democratizado e coletivo, como o é a possibilidade que se apresenta com essa situação.

Obrigado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Vamos passar a palavra ao Deputado Glauber.

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente Vanessa, Deputados Sarney Filho, Relator, Deputado Fernando Ferro, Deputado Sirkis, colaboradores da Comissão, objetivamente eu queria fazer, Deputado Sarney, uma sugestão.

Essa sugestão tem uma relação direta com o item 12, que trata da redução de risco de desastres e das catástrofes ambientais. E qual é a preocupação? Entendendo a colocação que o Deputado Sarney fez de que provavelmente um número maior de expositores – aqui, já teríamos três – poderia diminuir a eficiência do encontro, eu considero que seria muito importante, nem que isso se desdobrasse em uma outra audiência, em outro encontro, que pode até ser no Rio de Janeiro, que a gente tivesse a presença de um representante...

No Brasil, está-se montando o primeiro escritório da Estratégia Internacional da Organização das Nações Unidas para Redução de Desastres da América do Sul. O primeiro escritório está funcionando no Rio de Janeiro. Ele ainda não foi inaugurado, mas já tem um representante, que é o Sr. David, e já está em funcionamento. Acho que seria muito importante que a gente pudesse ouvir a representação da Estratégia Internacional, até porque, neste momento, eles estão na formação de um plano de trabalho do que vai fazer o escritório da Estratégia no Brasil.

Além disso, eu queria deixar, como sugestão, que a gente pudesse ter também nesse encontro um representante do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério das Relações Exteriores. Por quê? Eu tive oportunidade de ser Relator do chamado Estatuto de Proteção e Defesa Civil, Lei nº 12.608, que é válida para o Território nacional, e a grande dificuldade que a gente sentiu nos trabalhos da Comissão foi exatamente essa interface entre a política de redução de riscos e desastres que é conduzida pelo Ministério da Integração, na Secretaria Nacional de Defesa Civil e também é conduzida em projetos no Ministério das Cidades e no próprio Ministério da Ciência e Tecnologia. Assim, seria uma demonstração clara, inclusive de natureza cultural, de que tudo que tem relação com a redução de risco necessariamente tem de passar pela política de alteração e de mitigação das alterações das mudanças climáticas pelas quais o Planeta vem passando. 

Eu considero, Deputado Sarney, que seria da maior importância uma audiência com os atores da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil e do Ministério do Meio Ambiente sentados na mesma mesa. Por esse motivo, se não for possível incluí-los nessa reunião, que a gente possa fazer em outra audiência pública a inclusão. Repetindo, uma audiência com os representantes da Estratégia Internacional de Redução de Desastres, do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério das Relações Exteriores, que normalmente é quem toca a política internacional e, inclusive, quem coordena as delegações brasileiras nos fóruns internacionais que tratam do assunto, com a presença, claro, do Ministério da Integração Nacional, podendo fazer essa relação conjunta.

Para finalizar, eu queria também fazer uma sugestão a esta Comissão. Haverá, em maio, mais um encontro da Plataforma Global para a Redução de Risco de Desastres. Ano passado, o Brasil participou com sua maior delegação. Se os membros da Comissão de Mudanças Climáticas considerarem uma possibilidade concreta, poderemos adensar a comitiva que participará, coordenada pelo Ministério das Relações Exteriores. Considero que esse poderia também ser um passo interessante para haver conexão nesta Comissão com aquilo que vem sendo feito em relação à política de redução de riscos.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Quando é?

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Em maio.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Onde?

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Na Suíça, em Genebra.

Então, essas são as sugestões que eu queria deixar para o Relator, Deputado Sarney.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – O Sirkis pediu a palavra. 

Em seguida, V. Exª dá o parecer.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Sim, eu queria voltar à questão anterior que estávamos discutindo, a questão da energia solar. Acho que, de fato, nós poderíamos usar a resolução da Aneel como base para um projeto de lei. É claro que um projeto de lei tem de ser um pouco mais vago do que uma resolução, porque a resolução tem a possibilidade de ser alterada. Assim, evitaríamos armadilhas de coisas muito rígidas para abalizar isso, que é extremamente importante.

No Brasil, estamos adotando uma política diferente de alguns países europeus, que criaram o chamado feed-in tariff, que é a compra, ou seja, obrigar as concessionárias a comprarem a energia elétrica a um preço mais caro do que aquele que elas vendem. Então, no caso, por exemplo, da Espanha, as concessionárias são obrigadas a comprar energia a um preço quatro vezes maior do que aquele que vende. Não estamos adotando esse critério aqui, mas o de um por um.

Por outro lado, as concessionárias têm interesse numa rede de energia distribuída para poder fazer frente a picos de demanda de energia elétrica. O problema, primeiro, é uma coisa muito nova para eles, inclusive tecnicamente; segundo, exige um investimento no chamado smart grid, a rede inteligente, que basicamente consiste num sistema de sensores de contadores, para poder fazer a contagem daquilo que é distribuído em relação ao que é recebido pela concessionária e assim por diante.

Então, há, de fato, uma resistência das concessionárias muito mais por falta, por inapetência, em fazer determinados investimentos, que nem são tão grandes assim, do que por uma certa, digamos, resistência burocrática a se mexer, a trabalhar, a fazer coisas, a inovar tecnologicamente. Mas o fato é que existe essa resistência por parte das concessionárias, o que atrasado o processo.

Outra questão que já mencionei aqui da última vez é a atitude escandalosa do Ministério de Minas e Energia. Este Ministério tem uma postura hostil à energia solar, pelo menos a Secretaria de Desenvolvimento Energético faz questão de colocar a sua hostilidade. Já mencionei aqui o que aconteceu com uma emenda que fiz para o Senai, a fim de formar mão de obra na instalação de painéis solares, que é um ponto de estrangulamento seriíssimo. Existe uma falta de mão de obra especializada nisso. 

Então, acho que devemos fazer as duas coisas. Devemos apresentar uma legislação nesse sentido. O que ocorre com o projeto de lei a que V. Exª se referiu é que ele é muito vasto. Ele abre muito o leque. Então, havia ali, por exemplo, uma restrição corretíssima ao carvão, mas, por outro lado, criou-se uma reação no lobby do carvão aqui dentro do Congresso, e isso foi paralisante. 

Assim, seria bom que fechássemos o escopo e simplificasse isso, para diminuir as áreas de atrito e concentrar naquilo que é o propósito, inclusive nem misturar muito. Quer dizer, fazer uma coisa específica ao solar; depois, eventualmente, fazer uma coisa específica ao eólico, porque quanto menos se abrir o escopo, menor vai ser o número de resistências e de complicações. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Acho que todos esses temas propostos já estão aqui. Há, no mínimo, três debates em que vamos discutir energia limpa. Um deles vai ser em Santa Catarina, com a participação da Itaipu. Vejo somente dois convidados; podemos até incluir um terceiro. 

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Srª Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Pois não, Deputado Fernando Ferro.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – A resistência não é apenas com relação ao problema do carvão. Acho que há o problema das outras fontes. Há uma incompreensão disso, inclusive até porque sugeri retirar aquela restrição. Na verdade, pedíamos que a energia gerada a partir do carvão pudesse ter uma contribuição, um imposto verde, para as forças alternativas, mas, aí, houve essa grita. Eu disse que não havia problema, que poderíamos tirar até para constituir o fundo de apoio a incentivo ao desenvolvimento de tecnologia, à implantação de uma matriz renovável. Concordei que retirasse isso em relação ao carvão para resolver, mas, mesmo assim, permaneceu uma reação da parte do Ministério. 
Acho que há uma incompreensão desse aspecto e nós temos de criar um ambiente de debate para esclarecer isso, porque é completamente descabida essa resistência, ela está na contramão de tudo o que está acontecendo no mundo. Acho que nós podemos fazer um debate esclarecedor, e o Governo, que já criou o Proinfa e outras iniciativas, possa avançar, no sentido de prover o País de uma legislação que contemple assuntos renováveis, o que efetivamente é muito tímido.

Temos muito potencial hidrelétrico – e reconhecemos a sua importância –, mas o Semiárido, por exemplo, não tem mais potencial hidrelétrico. O Rio São Francisco completou. Restam mais mil e poucos megawatts exploráveis de hidrelétricos. Então, precisamos buscar outras fontes lá. Ou vamos entrar para energia nuclear – que é uma alternativa para alguns, ou vamos explorar as fontes naturais, como o sol, que é a grande alternativa do Semiárido.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Não tenha dúvida. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Deputado Zequinha.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Srª Presidente, só para encerrar a minha participação, a minha ideia também, ao fim deste ano, é a de que façamos uma publicação como essa. 

No ano passado, durante a Rio+20, quando vimos que a sociedade não estava participando desta – muitos deles não sabia nem o que era –, nós, da Frente Parlamentar Ambientalista, fizemos um ciclo de palestras: Biomas, em Manaus; Recursos Hídricos, em Cuiabá; Energia, em Recife; Segurança Alimentar, em Porto Alegre; Meio Ambiente Urbano, em São Paulo; e Economia Verde, aqui em Brasília. 

Então, publicamos cada uma dessas, bem sucintamente. Não é algo cansativo. Cada um deles ficou publicado. Por último, fizemos um resumo em português e em inglês, que distribuímos na Rio+20. Esse lançamento foi feito lá. Quer dizer, podemos, com as adaptações devidas, fazer a mesma coisa aqui na Comissão. 

A proposta é esta. Temos até o modelo e já sabemos como fazê-lo. O importante é que façamos essas audiências públicas nas assembleias legislativas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Claro. Claro.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Assim pegaremos a televisão e o rádio, os órgãos de informação das assembleias. Em geral, os presidentes das assembleias passam ao vivo. Depois, pedimos para que eles repitam o programa durante a semana. 

Então, penso que esse será um caminho importante para que tornemos acessível o nosso trabalho sobre mudanças climáticas para os outros parlamentares, os deputados estaduais e vereadores, porque quando vamos à região, automaticamente, os deputados estaduais vão também, querem aparecer e participar. Isso é muito importante.

As adaptações sugeridas aqui não foram muitas. Acho que podemos incorporá-las, pois muitas delas já estavam aqui. Então, Srª Presidente, acredito que, na próxima semana, poderemos votar uma proposta, incorporando tudo isso que foi falado aqui.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Ótimo. Perfeitamente. 
Quero, também, encaminhando para o encerramento da nossa reunião, só registrar que todos os Parlamentares que aqui compareceram apresentaram sugestões sem nenhuma exceção. É claro que reforçamos para que os Parlamentares as encaminhem por escrito, mas a nossa competente Secretaria, assessoria e a própria Mesa – nós já anotamos –, bem como o nosso Deputado Zequinha, já encaminharemos, a partir de amanhã, uma sugestão única, que também vamos votar até a semana que vem – portanto, está aberta até a semana que vem. 

Em relação aos seminários que propus, talvez, por proposta do nosso Relator, fechamos em um seminário apenas, visto que dá muito trabalho – e esse seminário tem de ser muito participativo.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – E não saímos do foco também.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – E não se saiu do foco também. Precisa ser muito participativo. 
Fizemos contato com o Senador Cristovam, que apresentou requerimento, Deputado Sarney Filho, que solicita que essa proposta seja incluída no plano de trabalho. É uma audiência importante, sugerida para o dia 19 de março.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA) – Dia 16 de março é Dia das Mudanças Climáticas.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. PCdoB – AM) – Exatamente. Dia 16 é Dia das Mudanças Climáticas. É uma audiência é muito explicativa, porque ela faz perguntas concretas para pessoas que ocupam posições importantes em relação a enfrentamento das mudanças climáticas no mundo e no Brasil. 

Então, antes de encerrar a reunião, quero aqui solicitar a dispensa da leitura da ata da reunião anterior e a sua aprovação pelos membros desta Comissão.

Quem aprova a ata permaneça como se encontra. (Pausa.)

Aprovada.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a nossa reunião, convidando-os para a próxima, no mesmo dia, terça-feira, da semana seguinte, no mesmo horário.

Muito obrigada.

(Iniciada às 11 horas e 27 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 22 minutos.)
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